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and Mr Mirko Ozegovic, Nemanjina 22-26,
11000 Beograd, Serbia and Montenegro,
tel.: +381113616607, fax: +381113616515;

Ministry of Education and Science of the Republic
of Montenegro, Mrs Vanja Srdanovic, Vuka
Karadzica 3, 81000 Podgorica, Serbia and Mon-
tenegro, tel.: +38181265016, e-mail: van-
ja@cg.ac.yu.»

Tradução

Em conformidade com o artigo II.2, as autoridades
competentes para tomar os diferentes tipos de decisão
em matéria de reconhecimento na Sérvia e Montenegro
são as seguintes:

Ministério da Educação e do Desporto da Repú-
blica da Sérvia, Nemanjina 22-26, 11000 Beo-
grad , Sérv ia e Montenegro , te le fone:
+381113616489, fax: +381113616491;

Ministério da Educação e da Ciência da Repú-
blica de Montenegro, Vuka Karadzica 3,
81000 Podgorica, Sérvia e Montenegro, tele-
fone: +38181248847, fax: +38181248526.

Em conformidade com o artigo IX.2, as funções do
Centro Nacional de Informações para a Sérvia e Mon-
tenegro serão desempenhadas pelo:

Centro ENIC — Ministério da Educação e do Des-
porto da República da Sérvia, Sr.a Olga Jova-
novic e Sr. Mirko Ozegovic, Nemanjina 22-26,
11000 Beograd, Sérvia e Montenegro, tele-
fone: +381113616607, fax: +381113616515;

Ministério da Educação e da Ciência da República
de Montenegro, Sr.a Vanja Srdanovic, Vuka
Karadzica 3, 81000 Podgorica, Sérvia e Monte-
negro, telefone: +38181265016, e-mail: van-
ja@cg.ac.yu.

Esta Convenção entrou em vigor para a União de
Estados da Sérvia e Montenegro em 1 de Maio de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 302/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Dinamarca depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 20 de Março de 2003, o seu
instrumento de ratificação da Convenção sobre o Reco-
nhecimento das Qualificações Relativas ao Ensino Supe-

rior na Região Europa, aberta para assinatura em Lisboa
em 11 de Abril de 1997, com as seguintes declarações:

«Denmark declares that, in accordance with arti-
cle IX.2 of the Convention, the following national infor-
mation centre has been established:

Center for Vurdering af Udenlandske Uddannelser
(CVUU), H. C. Andersens Boulevard 43, DK —
1553 Kobenhavn V, Dannmark.

Denmark declares that the Convention, in accordance
with its article XI.5, will not apply to the Faroe Islands
and Greenland.»

Tradução

A Dinamarca declara que, em conformidade com o
artigo IX.2 da Convenção, foi criado o seguinte centro
de informações:

Center for Vurdering af Udenlandske Uddannelser
(CVUU), H. C. Andersens Boulevard, 43, DK —
1553 Kobenhavn V, Dinamarca.

Em conformidade com o artigo XI.5, a Dinamarca
declara que a Convenção não será aplicável às ilhas
Faroé e à Gronelândia.

Esta Convenção entrou em vigor para o Reino da
Dinamarca em 1 de Maio de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 303/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Polónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 17 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção sobre o Reco-
nhecimento das Qualificações Relativas ao Ensino Supe-
rior na Região Europa, aberta para assinatura em Lisboa
em 11 de Abril de 1997, com as seguintes declarações:

«In accordance with article II.2 of the Convention,
the Republic of Poland declares that the authorities
which are competent to make decisions in recognition
cases in Poland are the local governmental educational
authorities, higher education institutions and accredited
science institutions.

In accordance with article IX.2 of the Convention,
the Republic of Poland declares that the national infor-
mation centre is:

The Bureau for Academic Recognition and Inter-
national Exchange, Ul. Smolna 13, 00-375 War-
s a w — P o l a n d ; t e l . : + 4 8 2 2 8 2 6 7 4 3 4 ;
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fax: +48228262823; e-mail: biuro@buwiwm.edu.pl;
Internet: http://www.buwiwm.edu.pl.»

Tradução

Em conformidade com o artigo II.2, a República da
Polónia declara que as autoridades competentes para
tomar decisões em matéria de reconhecimento na Poló-
nia são as autoridades do governo local de educação,
os estabelecimentos de ensino superior e os estabele-
cimentos científicos acreditados.

Em conformidade com o artigo IX.2 da Convenção,
a República da Polónia declara que o centro nacional
de informações é:

Gabinete para o Reconhecimento Universitário e
Intercâmbio Internacionais, Ul. Smolna 13, 00-375
Varsóvia — Polónia; telefone: +48228267434;
fax: +48228262823; e-mail: biuro@buwiwm.edu.pl;
Internet: http://www.buwiwm.edu.pl.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Polónia em 1 de Maio de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 25/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 12/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme o Aviso n.o 122/2001, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 279, de 3 de Dezembro de
2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 304/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Áustria depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 6 de Maio de 2004, o seu instrumento
de ratificação do Protocolo Facultativo à Convenção
sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda de Crian-
ças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, aberto
para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio de
2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Áustria em 6 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 305/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Eslováquia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 25 de Junho de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Eslováquia em 25 de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 306/2006

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Dinamarca efectuado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 24 de Julho de 2003, uma declaração
de exclusão territorial das ilhas Faroé e da Gronelândia
do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos
da Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição
Infantil e Pornografia Infantil, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 16 de Maio de 2003,
conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 307/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jamahiriya
Árabe Líbia Popular Socialista depositado junto do
Secretário-Geral das Nações Unidas, em 18 de Junho
de 2004, o seu instrumento de adesão ao Protocolo
Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança
Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e
Pornografia Infantil, aberto para assinatura em Nova
Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-


